
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 01/2023 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados sobre 

temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga seu 

Boletim Informativo nº 01/2023, com as mais relevantes notícias inerentes aos 

temas mencionados no período compreendido entre 01.01.2023 e 17.01.2023. 

 

NOTÍCIAS: 

Segunda Turma reafirma entendimento de que 

empresa em recuperação judicial pode participar 

de licitação 

Fonte: STJ – 02.01.20231. 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), por 

unanimidade, reafirmou o entendimento de que uma empresa em recuperação 

judicial pode participar de procedimento licitatório. Segundo o colegiado, a 

circunstância de a empresa se encontrar em recuperação judicial, por si só, não 

caracteriza impedimento para contratação com o Poder Público, ainda que não 

seja dispensada da apresentação das certidões negativas de débitos fiscais. 

De acordo com o processo, uma construtora impetrou mandando de 

segurança contra ato praticado pelo reitor da Universidade Federal do Cariri 

(“UFCA”), no Ceará, buscando a nulidade do ato administrativo de não assinatura 

do contrato decorrente de edital licitatório, proveniente daquela instituição de 
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ensino superior, tendo em vista a ausência de previsão legal impeditiva de que 

empresas em recuperação judicial participem de processo licitatório. 

O juízo de primeiro grau concedeu parcialmente a ordem, no sentido de 

impossibilitar a utilização de tal critério para obstar a assinatura do referido 

contrato com a impetrante. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (“TRF5”) 

negou provimento ao recurso de apelação da UFCA sob o argumento de que, 

conforme o artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, não é necessária a apresentação da 

certidão negativa de recuperação judicial para a participação de empresas em 

recuperação judicial em procedimento licitatório. 

No recurso ao STJ, a UFCA sustentou que a exigência editalícia de 

comprovação, pelas empresas participantes de procedimento licitatório, da boa 

situação financeira como forma de assumir o objeto do futuro contrato, impede 

que as empresas em recuperação judicial sejam habilitadas no certame. 

O relator do recurso, Ministro Francisco Falcão, observou que, de acordo 

com a jurisprudência do STJ, a exigência de apresentação de certidão negativa de 

recuperação judicial deve ser relativizada a fim de possibilitar à empresa em 

recuperação judicial participar do certame licitatório, desde que demonstre, na fase 

de habilitação, a sua viabilidade econômica. O Magistrado destacou que, conforme 

apontou o TRF5, apesar da construtora estar em recuperação judicial, comprovou 

possuir capacidade econômico-financeira para honrar o contrato. 

Ao negar provimento ao recurso especial da UFCA, Francisco Falcão 

ressaltou que, como bem fundamentou o TRF5, não cabe à Administração, em 

consonância com o princípio da legalidade, efetuar interpretação extensiva quando 

a Lei não o dispuser de forma expressa, sobretudo, quando se trata de restrição de 

direitos. 

  



 

 

Após alteração no CPC em 2021, extinção do 

processo por prescrição intercorrente impede 

condenação em honorários 

Fonte: STJ – 17.01.20232. 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) reformou acórdão 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (“TJDFT”) e afastou a 

condenação da parte que deu causa à ação ao pagamento de honorários 

advocatícios e custas processuais. Para o colegiado, após a alteração do artigo 921, 

parágrafo 5º, do Código de Processo Civil/2015 (“CPC/2015”) pela Lei nº 14.195/2021, o 

reconhecimento da prescrição intercorrente e a consequente extinção do processo 

impedem a imputação de quaisquer ônus às partes. 

Na origem, em ação de execução de cédula de crédito bancário, o juízo de 

primeiro grau julgou prescrita a pretensão e, por consequência, extinguiu o 

processo com resolução de mérito. Na apelação, apesar de o TJDFT manter a 

extinção do processo, condenou-se o executado ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios, com fundamento no princípio da causalidade, porque, "ao 

inadimplir a obrigação, deu causa ao processo" (artigo 85, parágrafo 10, do CPC/15). 

Ao interpor recurso especial, o executado pleiteou o afastamento da 

condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, sustentando que a 

sentença foi proferida após a alteração processual, promovida pela Lei nº 

14.195/2021. 

A relatora, Ministra Nancy Andrighi, destacou que, antes da reforma legal, o 

STJ entendia que, embora não localizados bens penhoráveis para a quitação de 

seus débitos, a parte que motivou o ajuizamento do processo deveria arcar com o 

pagamento de custas e honorários advocatícios. Todavia, a Ministra observou que 
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é necessário rever esse entendimento da corte, tendo em vista a alteração do artigo 

921, o qual dispõe expressamente que não serão imputados quaisquer ônus às 

partes quando reconhecida a prescrição intercorrente, seja exequente, seja 

executada. 

Nancy destacou que, para os processos em curso, a prolação da sentença, 

ou de ato equivalente, é o marco fixado para a aplicação da nova regra dos 

honorários, e não a verificação da própria prescrição intercorrente, motivo pelo qual 

não se deve aplicar o artigo 85, parágrafo 10, do CPC. 

A Ministra também apontou que, apesar de tramitar no Supremo Tribunal 

Federal (“STF”) a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.005, a qual trata, entre 

outros temas, da inconstitucionalidade formal e material das alterações acerca da 

prescrição intercorrente, enquanto não houver julgamento, deve-se obedecer à 

legislação vigente. 

  



 

 

TCU aprova norma que prioriza julgamento de 

processos de alto risco e relevância 

Fonte: TCU – 17.01.20233 

O Tribunal de Contas da União (“TCU”) aprovou, no dia 13.12.2022, 

anteprojeto de resolução para priorizar e estabelecer prazos máximos para que os 

processos de alto risco e relevância sejam instruídos com manifestação conclusiva 

e submetidos à apreciação do Plenário. 

São considerados de alto risco e relevância os documentos e processos 

referentes à: I – contratação de concessões, permissões e autorizações de serviços 

públicos; II – privatização de empresas estatais; III– contratação de Parcerias 

Público-Privadas (“PPP”); e IV – outorga de atividades econômicas reservadas ou 

monopolizadas pelo Estado. Também se enquadram na mesma classificação 

aqueles que, por deliberação da Presidência ou pelo Plenário, possam impactar os 

processos acima. 

O tratamento a ser dado ao processo de alto risco e relevância inclui: I – 

tem natureza urgente e tramitação preferencial; II – é apreciado privativamente 

pelo Plenário do TCU; e III – é apreciado, no mérito, exclusivamente de forma 

unitária. Outro ponto relevante diz respeito ao controle dos prazos pela 

Corregedoria do TCU, assim como a divulgação das informações aos gabinetes das 

autoridades. Existe, inclusive, a possibilidade de haver designação de novo relator 

no caso de não serem cumpridos os prazos fixados na norma. 

O relator do processo, Ministro Benjamin Zymler, comentou que é 

preocupante “a situação do elevado estoque de processos em tramitação, 

notadamente nas unidades técnicas especializadas em infraestrutura”. 

Ao fim, o TCU aprovou a Resolução TCU nº 349, de 13 de dezembro de 2022. 
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